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1. INTRODUÇÃO  

 
Nas últimas décadas, a transformação digital reconfigurou profundamente a forma 

como organizações públicas estruturam seus processos e ofertam serviços à sociedade. No 

Brasil, esse fenômeno ganhou escala e institucionalidade com a consolidação da plataforma 

Gov.br, que em 2025 reunia mais de 130 milhões de usuários cadastrados e mais de 4.200 

serviços digitais integrados (Brasil, 2025). No âmbito municipal, a pesquisa TIC Governo 

Eletrônico (CGI.br, 2024) revelou que 91% das prefeituras brasileiras disponibilizaram ao 

menos um serviço online em 2023, proporção que era de 75% uma década antes, indicando 

uma expansão acelerada, porém heterogênea, da digitalização dos serviços públicos locais. 

A incorporação de tecnologias da informação e comunicação (TICs) passou a ser 

associada à modernização administrativa, à ampliação da eficiência e ao alargamento do 

acesso aos serviços estatais (Rowley, 2011; Luna-Reyes et al., 2012). A consolidação do 

governo eletrônico (e-gov) representa um esforço sistemático de integração de dados e 

digitalização do atendimento ao cidadão (ONU, 2014). Contudo, a literatura tem 

reiteradamente enfatizado que a digitalização não se resume à adoção tecnológica: envolve, 

sobretudo, a geração de valor público percebido pelos usuários na interação com os serviços 

digitais (Cordella; Bonina, 2012; Lopes; Luciano; Macadar, 2018; Tai et al., 2024). 

Entre as iniciativas adotadas por entes subnacionais, destacam-se os aplicativos 

municipais multisserviços, inseridos na agenda de governo móvel como desdobramento 

estratégico do e-gov (Kushchu; Kuscu, 2003; Dawes, 2009). No Brasil, observa-se a expansão 

de aplicativos organizados em modelos centralizados, descentralizados ou integrados, os 

chamados SuperApps, que concentram diferentes serviços em um único ambiente digital 

(Matos Neto; Lanza; Lara, 2021). Embora concebidos como instrumentos de modernização e 

aproximação institucional, esses aplicativos não asseguram, por si, adesão ou satisfação dos 

usuários. Pesquisas recentes indicam avaliações moderadas ou baixas nas lojas de aplicativos, 

acompanhadas de relatos de falhas técnicas, dificuldades de acesso e baixa responsividade 

institucional (Kozievitch, 2021; Matos Neto; Lanza; Lara, 2021), sugerindo um descompasso 

entre as intenções institucionais de modernização e a experiência efetivamente vivenciada 

pelo cidadão. 

No campo do marketing de serviços, a experiência é compreendida como resultado das 

interações estabelecidas entre usuário e organização ao longo dos múltiplos pontos de contato 

com o serviço (Meyer; Schwager, 2007; Verhoef et al., 2009). No setor público, a percepção 



do cidadão impacta diretamente a credibilidade e a legitimidade institucional (Vieira; Freitas, 

2007; Osborne; Nasi; Powell, 2021). Nesse sentido, a forma como os indivíduos percebem e 

interpretam suas interações com organizações públicas constitui elemento central para a 

construção da imagem institucional, entendida como um conjunto de associações, sentimentos 

e experiências decorrentes do contato com o serviço (Gray; Balmer, 1998; Brusius; Santos, 

2025). 

A literatura recente indica que essa imagem não é construída apenas por atributos 

comunicacionais, mas também pelas experiências vivenciadas pelos diferentes stakeholders 

no relacionamento com a organização, podendo refletir tanto percepções positivas quanto 

tensões associadas a aspectos como burocracia, responsividade e confiança institucional 

(Brusius; Santos, 2025). 

No município de Joinville (SC), maior cidade do estado em termos populacionais, com 

população estimada em 664.541 habitantes (IBGE, 2025), observa-se a adoção do aplicativo 

Joinville Fácil como estratégia central de digitalização da gestão pública. Lançado em abril de 

2022 pela Secretaria de Administração e Planejamento (SAP), reúne funcionalidades como 

emissão de tributos, protocolos, solicitações urbanas e ouvidoria integrada ao Gov.br, e foi 

reconhecido em 2026 com o Prêmio BrasilGov. Em 2025, cerca de 80% das manifestações à 

ouvidoria municipal foram realizadas pelo aplicativo e pelo site da Prefeitura, consolidando o 

canal digital como principal ponto de contato entre cidadão e administração pública local 

(Joinville, 2026).​

​ No entanto, os dados institucionais revelam uma tensão que torna o caso relevante. 

Em 2024, a Prefeitura de Joinville registrou 77.657 manifestações pela ouvidoria, cerca de 13 

mil a mais que no ano anterior, das quais 39,83% (30.929) foram reclamações, sendo 65,30% 

relacionadas à infraestrutura e zeladoria e 19,02% à saúde (Joinville, 2025). Avaliações na 

App Store descrevem solicitações estagnadas com status 'Recebido' sem retorno efetivo, ao 

mesmo tempo que o aplicativo recebe elogios por funcionalidades como emissão de boletos e 

centralização dos serviços, coexistência que configura terreno fértil para investigar processos 

de criação, cocriação e destruição de valor público. 

A literatura sobre governo digital tem privilegiado, em sua maioria, análises dos 

fatores de adoção tecnológica e das barreiras ao uso de plataformas digitais (Van Dijk et al., 

2008; Bélanger; Carter, 2008; Venkatesh et al., 2012; Santos; Reinhard, 2015). Menos 

explorada, no entanto, é a dimensão processual e interacional da experiência do cidadão: 

como as interações estabelecidas ao longo do uso de serviços públicos digitais se relacionam à 



construção, à cocriação ou à erosão de valor público percebido. Essa lacuna é especialmente 

pronunciada quando se considera o nível municipal e o contexto brasileiro, onde a produção 

acadêmica sobre experiência em plataformas governamentais digitais ainda é incipiente 

(Araujo; Reinhard, 2015; Moraes; Meirelles, 2017; Tai et al., 2024). 

A revisão de literatura recente aponta que, embora a cocriação de valor em serviços 

públicos digitais tenha ganhado atenção teórica (Skålén; Trischler, 2024; Osborne; Nasi; 

Powell, 2021), a dimensão da destruição de valor, entendida como o processo inverso, em que 

falhas interacionais reduzem o valor percebido pelo cidadão (Plé; Chumpitaz, 2010), 

permanece pouco investigada empiricamente no contexto do governo digital municipal. Essa 

lacuna é identificada como uma das fronteiras mais relevantes da área (Tai et al., 2024; 

Skålén; Trischler, 2024). 

A partir desse diagnóstico, sustentam-se os seguintes pressupostos: (P1) a experiência 

do cidadão no uso de um aplicativo municipal é multidimensional, articulando aspectos 

funcionais, relacionais e simbólicos que transcendem a mera adoção tecnológica; (P2) as 

interações digitais podem tanto gerar quanto destruir valor público percebido, a depender da 

qualidade e responsividade do serviço; (P3) existe um desalinhamento, em graus variados, 

entre as intenções institucionais de modernização inscritas no design do aplicativo e as 

experiências efetivamente vivenciadas pelos usuários, manifesto na tensão entre 

reconhecimentos externos e relatos de insatisfação com a resolutividade do serviço. 

A partir desses pressupostos, formula-se a seguinte questão de pesquisa: Como a 

experiência do cidadão no uso do aplicativo Joinville Fácil se relaciona aos processos de 

criação, cocriação e destruição de valor em serviços públicos digitais no município de 

Joinville (SC)?. O objetivo geral consiste em analisar de que maneira a experiência do 

cidadão no uso do aplicativo municipal Joinville Fácil se articula aos processos de criação, 

cocriação e destruição de valor em serviços públicos digitais no município de Joinville (SC). 

Como objetivos específicos, busca-se: (i) identificar as dimensões da experiência 

vivenciada pelos usuários na interação com o aplicativo municipal, distinguindo aspectos 

funcionais, relacionais e simbólicos; (ii) examinar como as percepções e avaliações 

construídas pelos cidadãos influenciam a atribuição de valor aos serviços públicos digitais 

ofertados; (iii) analisar em que medida as interações estabelecidas no ambiente digital 

revelam alinhamentos ou tensões entre as intenções institucionais de modernização e a 

experiência efetivamente percebida; e (iv) elaborar uma síntese analítica interpretativa que 

articule, a partir dos achados empíricos e do referencial teórico, as dimensões da experiência 



do cidadão com os processos de cocriação e destruição de valor em serviços públicos digitais 

municipais, contribuindo para o avanço teórico da área.​

​ Quanto às justificativas para a realização da presente proposta de investigação 

científica no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Administração da ESAG/UDESC, 

destacam-se quatro.  Do ponto de vista teórico (1), a pesquisa contribui para o avanço dos 

estudos sobre experiência e percepção de valor no contexto dos serviços públicos digitais ao 

propor a articulação entre a lógica dominante do serviço, SDL (Vargo; Lusch, 2004), o 

conceito de destruição de valor (Plé; Chumpitaz, 2010) e a perspectiva de valor público em 

plataformas governamentais digitais (Cordella; Bonina, 2012; Tai et al., 2024). Trabalhos 

recentes, como Skålén e Trischler (2024) e Osborne, Nasi e Powell (2021), têm avançado na 

articulação entre cocriação e destruição de valor em serviços públicos, mas ainda são escassas 

as investigações empíricas que aplicam esse enquadramento ao contexto de aplicativos 

municipais. A pesquisa proposta endereça essa lacuna e avança ao construir, a partir dos 

dados empíricos, uma síntese analítica que articula as dimensões da experiência cidadã aos 

processos de criação, cocriação e destruição de valor público.  

Do ponto de vista empírico (2), os resultados poderão subsidiar decisões estratégicas 

relacionadas ao design de serviços públicos digitais, à comunicação institucional e à 

responsividade administrativa, contribuindo para a melhoria da relação entre cidadão e Estado 

em ambientes digitais. Num contexto em que a Estratégia Nacional de Governo Digital 

2024–2027 prevê a integração de 60% dos municípios à Rede Gov.br até 2026 (Brasil, 

2024a), compreender os determinantes da experiência cidadã em aplicativos municipais é uma 

demanda estratégica urgente para gestores públicos e para a academia. 

Além disso, a proposta articula-se diretamente à linha de pesquisa Marketing e 

experiências em serviços do referido PPG (3). A pesquisa converge com as investigações 

conduzidas pela Profa. Dra. Aline Regina Santos no GEPEM sobre interações entre cidadãos 

e organizações públicas mediadas por canais digitais (Stahelin; Santos; Costa, 2016; Sousa; 

Santos; Rodrigues, 2022), dando continuidade e aprofundando a linha de pesquisa sobre 

experiência digital no setor público catarinense. Em um movimento dialógico entre as 

temáticas de marketing de serviços, SDL e gestão pública digital, o projeto reforça o escopo 

interdisciplinar do grupo e amplia a produção científica sobre experiência e valor no setor 

público municipal. 

No plano pessoal, a motivação vincula-se à formação em Ciências Contábeis e à 

atuação na interface entre marketing, tecnologia e gestão organizacional (4). A experiência 



em duas pós-graduações em marketing e a prática com posicionamento, experiência do 

usuário e digitalização consolidaram o interesse em compreender, com rigor científico, como 

os processos de interação e percepção de valor se configuram em ambientes digitais 

governamentais, articulando prática profissional e produção científica. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 

A literatura do marketing de serviços destaca que atributos como intangibilidade, 

inseparabilidade e heterogeneidade tornam a prestação de serviços profundamente dependente 

das interações entre os atores envolvidos, deslocando o foco avaliativo para as experiências 

vivenciadas pelos usuários (Grönroos, 1990; Zeithaml; Parasuraman; Berry, 1990; Lovelock; 

Wirtz, 2011). A experiência é compreendida como o conjunto de percepções e respostas 

construídas a partir dessas interações: Meyer e Schwager (2007) a definem como as respostas 

internas geradas por qualquer contato com o serviço, enquanto Verhoef et al. (2009) ressaltam 

que ela emerge da combinação de processos, ambiente, tecnologia e interações humanas. Em 

ambientes digitais, as interfaces tecnológicas passam a mediar integralmente essa relação, 

tornando a qualidade das interações o determinante central da experiência global e da imagem 

percebida da organização (Gray; Balmer, 1998; Schuler; De Toni, 2015). 

O conceito de valor percebido articula-se diretamente à experiência em serviços. 

Zeithaml (1988) argumenta que ele resulta da avaliação comparativa realizada pelos usuários 

entre os benefícios obtidos e os custos associados ao uso do serviço. Essa perspectiva 

utilitarista foi progressivamente ampliada pela literatura contemporânea, que reconhece o 

valor como fenômeno interativo e emergente, construído nas interações entre os atores do 

sistema de serviço, e não produzido unilateralmente pela organização. É nesse deslocamento 

que se situa a contribuição seminal de Vargo e Lusch (2004), cujas implicações para o setor 

público serão desenvolvidas na seção seguinte. 

A lógica dominante do serviço (SDL), proposta por Vargo e Lusch (2004), representa 

uma reorientação paradigmática nos estudos de marketing: em vez de tratar o valor como 

propriedade intrínseca dos bens ou serviços, a SDL sustenta que o valor é sempre cocriado 

nas interações entre organizações e usuários, sendo estes participantes ativos do processo de 

produção do serviço. Prahalad e Ramaswamy (2004) aprofundam essa perspectiva ao destacar 

a centralidade das experiências de cocriação como locus da geração de valor, e enfatizam que 

plataformas digitais funcionam como ambientes privilegiados para essas interações. 



No contexto dos serviços públicos, a aplicação da SDL foi desenvolvida por autores 

como Cordella e Bonina (2012), que argumentam que as reformas digitais no setor público 

nem sempre produzem valor público, podendo reproduzir lógicas de eficiência que 

desconsideram as dimensões relacionais e participativas do serviço. Osborne, Nasi e Powell 

(2021) avançam nessa direção ao propor que o valor em serviços públicos não é unicamente 

individual, mas coletivo referindo-se aos benefícios produzidos para a cidadania como um 

todo. Nessa perspectiva, a experiência do cidadão em plataformas digitais municipais é 

simultaneamente produtora de valor privado (para o usuário individual) e de valor público 

(para a legitimidade institucional e a coesão social). 

Contudo, se a SDL e a literatura de valor público destacam o potencial positivo das 

interações, a literatura mais recente aponta que essas mesmas interações podem gerar efeitos 

opostos. Plé e Chumpitaz (2010) introduzem o conceito de destruição de valor (value 

co-destruction) para designar as situações em que falhas, conflitos ou inadequações nas 

interações reduzem, em vez de ampliar, o valor percebido. Trischler e colaboradores têm 

desenvolvido essa perspectiva no contexto específico dos serviços públicos: Skålén e 

Trischler (2024) demonstram que os processos de destruição de valor emergem tanto de falhas 

no design do serviço quanto de discrepâncias entre as expectativas dos usuários e a 

capacidade de resposta das organizações públicas. Em ambientes digitais governamentais, 

esse fenômeno é especialmente crítico: solicitações sem retorno, interfaces instáveis e 

ausência de feedback responsivo não apenas frustram expectativas funcionais, mas podem 

erodir a confiança do cidadão na administração pública (Dawes, 2009; Cordella; Bonina, 

2012). 

A articulação entre SDL, valor público e destruição de valor fornece o enquadramento 

teórico central desta pesquisa: a experiência do cidadão no uso de um aplicativo municipal é 

compreendida como um processo interacional que pode tanto gerar cocriação de valor público 

quanto produzir sua destruição, a depender da qualidade e da coerência das interações 

estabelecidas. Essa perspectiva supera a dicotomia entre adoção e não adoção tecnológica, 

característica dos modelos TAM e UTAUT (Venkatesh et al., 2012), para focar nas dinâmicas 

experienciais e valorativas que emergem do uso efetivo dos serviços digitais. 

As iniciativas de governo eletrônico e governo móvel têm sido investigadas sob 

múltiplas perspectivas. A vertente tecnológico-institucional privilegia os fatores de adoção, 

usabilidade e qualidade da informação disponível nas plataformas digitais (Alomari, 2014; 

Shareef et al., 2014; Barrera-Barrera et al., 2019). A vertente socioeconômica examina o 



papel das desigualdades de acesso e das competências digitais na utilização de serviços 

públicos (Van Dijk et al., 2008; Araujo; Reinhard, 2015; Araujo et al., 2018). No Brasil, 

pesquisas têm analisado barreiras à adoção, como preferência por atendimento presencial, 

preocupações com segurança e dificuldades de integração entre sistemas (Santos; Reinhard, 

2015; Moraes; Meirelles, 2017). O estudo do CGI.br (2024) revelou que, no âmbito 

municipal, 49% das prefeituras exigem login para acesso a serviços digitais, mas apenas 13% 

utilizam a plataforma Gov.br, evidenciando a fragmentação do ecossistema digital municipal e 

os desafios de padronização da experiência. 

A perspectiva do valor público em serviços digitais ganhou relevância recentemente. 

Tai et al. (2024) realizaram um estudo centrado na perspectiva do cidadão sobre criação de 

valor público através de serviços digitais, identificando que as percepções de valor variam 

significativamente conforme o tipo de serviço e o perfil do usuário. No contexto catarinense, 

pesquisas conduzidas por Stahelin, Santos e Costa (2016) e Sousa, Santos e Rodrigues (2022) 

analisaram canais digitais e ouvidorias públicas, evidenciando que as interações digitais 

influenciam diretamente a imagem percebida das administrações municipais, mas deixam em 

aberto a investigação aprofundada sobre a experiência em aplicativos municipais 

multisserviços. 

Esse mapeamento revela dois gaps que esta pesquisa se propõe a endereçar: (a) a 

ausência de investigações empíricas que articulem, de forma integrada, SDL, valor público e 

experiência do cidadão no contexto de aplicativos governamentais municipais; e (b) a 

insuficiência de estudos que incorporem a dimensão da destruição de valor como 

possibilidade analítica nos processos de interação digital entre cidadão e Estado municipal no 

Brasil. A pesquisa proposta, ao investigar empiricamente o Joinville Fácil a partir desse 

enquadramento teórico integrado e com dados empíricos concretos disponíveis, pretende 

contribuir para o avanço do estado da arte nessa interseção disciplinar, com relevância tanto 

para a literatura internacional de governo digital quanto para a produção nacional sobre 

marketing e gestão pública. 

 

3. METODOLOGIA 

 

a) Método de pesquisa: a pesquisa adota uma posição epistemológica 

interpretativista, fundamentada na premissa de que a experiência do cidadão e o valor 

percebido são construções sociais situadas, dependentes dos significados atribuídos pelos 



sujeitos em contextos específicos de interação, posição coerente com a SDL (Vargo; Lusch, 

2004), que compreende o valor como fenômeno emergente e intersubjetivo, e com a 

perspectiva construtivista da experiência em serviços, que situa o valor no plano das relações 

e não das propriedades objetivas do serviço (Denzin; Lincoln, 2006). A partir dessas escolhas, 

a pesquisa adota abordagem qualitativa de caráter exploratório-descritivo (Gil, 2008), 

indicada quando o objetivo é compreender fenômenos contemporâneos complexos em seus 

contextos naturais, interpretando os significados atribuídos pelos participantes (Creswell, 

2010), condição presente na investigação da experiência entre cidadão, plataforma digital e 

instituição municipal. 

b) Estratégia de pesquisa e justificativa do caso: a estratégia metodológica adotada 

é o estudo de caso qualitativo único, conforme Yin (2004) e Stake (2011). O método é 

apropriado para investigar fenômenos contemporâneos inseridos em contexto real quando não 

é possível dissociar claramente fenômeno e contexto, como ocorre na relação entre aplicativo 

público, estrutura institucional e experiência do cidadão. A opção pelo estudo de caso único, 

em detrimento de um design multicasos, justifica-se pela excepcionalidade do Joinville Fácil 

como objeto: trata-se de um aplicativo desenvolvido internamente pelo município, 

reconhecido com premiações nacionais (Prêmio BrasilGov 2026 e Top 20 Prêmio iBest 2025), 

e que simultaneamente registra volume expressivo de reclamações e tensões na 

responsividade, configuração rara que torna o caso revelador e teoricamente rico. 

c) Pressupostos e categorias analíticas: os três pressupostos enunciados na 

introdução (P1, P2 e P3) orientam a construção das categorias analíticas a priori, que serão 

complementadas por categorias emergentes do material empírico, conforme a abordagem 

híbrida de Bardin (1979). As categorias a priori são: (CA1) Dimensões da experiência do 

cidadão, aspectos funcionais (eficiência, usabilidade, resolutividade), relacionais 

(responsividade, confiança, reciprocidade) e simbólicos (legitimidade institucional, identidade 

cidadã) das interações com o aplicativo; (CA2) Processos de criação e cocriação de valor, 

interações que ampliam o valor percebido pelo cidadão, como funcionalidades bem 

resolvidas, transparência no acompanhamento e retorno efetivo às solicitações; (CA3) 

Processos de destruição de valor, falhas, conflitos e inadequações nas interações que reduzem 

o valor percebido, como solicitações sem retorno, instabilidade técnica e ausência de 

resolutividade; e (CA4) Alinhamento entre intenção institucional e experiência vivenciada, 

grau de correspondência entre os objetivos de modernização inscritos no design do aplicativo 

e as percepções dos usuários, analisado à luz da tensão entre os reconhecimentos 

institucionais obtidos e os relatos de insatisfação. 



d) Universo, amostra e sujeitos da pesquisa: o universo da pesquisa compreende os 

cidadãos joinvilenses que utilizaram o aplicativo Joinville Fácil nos últimos 12 meses e os 

gestores institucionais responsáveis por sua implementação e manutenção, vinculados à 

Secretaria de Administração e Planejamento (SAP) da Prefeitura de Joinville. A amostra será 

intencional e não probabilística (Gil, 2008), composta por 12 a 20 usuários do aplicativo, 

selecionados por critérios de heterogeneidade – buscando variação em perfil 

sociodemográfico, frequência de uso e tipo de serviço utilizado – e por 2 a 4 gestores 

institucionais, incluindo ao menos um responsável pelo desenvolvimento tecnológico e um 

vinculado à gestão da ouvidoria digital. A coleta será encerrada pelo critério de saturação 

teórica (Creswell, 2010). 

e) Procedimentos e instrumentos de coleta de dados: a coleta de dados combinará 

três procedimentos complementares em triangulação metodológica (Denzin; Lincoln, 2006): 

(a) pesquisa bibliográfica com revisão bibliográfica sobre governo digital, experiência do 

cidadão, valor público e marketing de serviços, com ênfase em estudos publicados a partir de 

2015, mapeando periódicos como Government Information Quarterly, Public Management 

Review e Revista de Administração Pública; (b) pesquisa documental com análise de 

documentos institucionais, relatórios da ouvidoria municipal, materiais de comunicação e 

avaliações públicas nas lojas de aplicativos (Google Play e App Store), incluindo o Relatório 

de Manifestações à Ouvidoria 2024 (Joinville, 2025) como fonte de dados secundários sobre 

percepções declaradas pelos usuários; e (c) pesquisa de campo com entrevistas 

semiestruturadas com cidadãos usuários e com gestores responsáveis pela implementação do 

aplicativo, cujos roteiros irão explorar as categorias analíticas CA1 a CA4, permitindo a 

emergência de dimensões não antecipadas. As entrevistas serão gravadas mediante TCLE e 

transcritas para análise. 

f) Técnica de análise e interpretação dos dados: os dados serão analisados por meio 

da Análise de Conteúdo (Bardin, 1979), seguindo as etapas de pré-análise, exploração do 

material e interpretação dos resultados. A codificação será orientada pelas categorias a priori 

(CA1 a CA4) e aberta à emergência de categorias indutivas derivadas do material empírico. 

Os achados das entrevistas serão triangulados com os dados documentais e as avaliações 

públicas, fortalecendo a credibilidade interpretativa (Denzin; Lincoln, 2006). A interpretação 

buscará verificar em que medida os pressupostos P1, P2 e P3 são confirmados, refutados ou 

refinados pelos dados coletados, e em que extensão os achados empíricos permitem avançar 



na construção de uma síntese analítica sobre experiência cidadã e processos de valoração em 

serviços públicos digitais municipais.  

g) Possibilidades e limitações: a pesquisa seguirá os preceitos éticos estabelecidos 

para pesquisas com seres humanos, com elaboração de TCLE para todos os participantes e 

eventual submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme avaliação da 

necessidade pelo orientador e pelas normas institucionais vigentes. Como limitações, 

reconhece-se a ausência de generalização estatística, inerente ao design de estudo de caso 

único, sendo os resultados passíveis de generalização analítica (Yin, 2004). A disponibilidade 

dos gestores institucionais para participação nas entrevistas constitui um fator de incerteza, 

mitigável pelo contato institucional prévio. A dinâmica de constante atualização do aplicativo 

pode introduzir mudanças no contexto empírico ao longo da pesquisa, exigindo flexibilidade 

metodológica e atualização documental contínua. 
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